PARECER N.° 3515, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 531, DE 2005

De autoria dos Deputados Nivaldo Santana, Ana Martins e Sebastião Arcanjo, o projeto em epígrafe pretende revogar a Lei n.° 11.930, de 2005, que altera a Lei n.° 9.361, de 1996.

Nos termos do disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a proposta esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Ao examinarmos a matéria em tela, verificamos que este projeto pretende revogar a Lei n.° 11.930, de 2005, a qual altera a Lei n° 9.361, de 1996, cujo texto dispõe sobre a criação do Programa Estadual de Desestatização sobre a Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor Energético. 

Em um rápido retrospecto, observamos que, a partir da fusão de 11 empresas de energia elétrica, a CESP foi constituída, em 1966, como Centrais Elétricas de São Paulo. Em 1977, a razão social da CESP foi alterada para Companhia Energética de São Paulo, confirmando-se como a maior empresa de geração de energia elétrica brasileira. 

Em 1996, o governo do Estado de São Paulo promoveu o processo de privatização do setor de energia do Estado, coordenado pelo Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestatização - PED, através da aprovação do Projeto de Lei n.º 71/1996, que deu origem a Lei n.° 9.361, de 1996, que autoriza a reestruturação societária das empresas do setor energético. 
No artigo 20 do referido diploma legal foi estipulado que a Companhia Energética de São Paulo – CESP - poderia promover a criação de até 7 (sete) sociedades dedicadas à geração de energia elétrica; 2 (duas) sociedades dedicadas à distribuição de energia elétrica; e 1(uma) sociedade dedicadas à transmissão de energia elétrica.

Estipulou-se, ainda, que a Eletricidade de São Paulo S.A. – ELETROPAULO - poderia promover a criação de até 1 (uma) sociedade dedicada à geração de energia elétrica; 6 (seis) sociedades dedicadas à distribuição de energia elétrica; e 1(uma) sociedade dedicadas à transmissão de energia elétrica.

Em outubro de 1999, uma única diretoria assumiu a administração das duas empresas de transmissão de energia elétrica no Estado de São Paulo, a Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista - CTEEP e a Empresa Paulista de Transmissão de Energia Elétrica S.A. - EPTE. 

Assim, em 10 de novembro de 2001 a CTEEP oriunda da cisão da CESP e única empresa do segmento de transmissão do país que possui capital aberto, incorporou a EPTE.

O lucro Líquido da CTEEP no primeiro semestre de 2005 foi de R$ 209.306 milhões, o que corresponde a 58,9% superior quando comparamos a igual período de 2004, a Receita Operacional Líquida  acumulada no segundo trimestre de 2005 foi  de  R$ 575.075 mil, superior  também em 22,3% comparada à igual período de 2004.A empresa detém um ativo total superior a R$ 4 bilhões, opera 101 subestações, com capacidade de transformação acima de 38.509 MVA, e mais de 18.000 quilômetros de circuitos de transmissão, transportou em 2003, cerca de 118.000 GWh  (Giga watt hora), valor que supera a energia consumida em 2003 em todo o Estado de São Paulo (93.608 GWh).

Três anos mais tarde, a CESP passou por uma cisão parcial, devido à reestruturação do Setor Elétrico Brasileiro e foi feita a separação das áreas de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica das antigas concessionárias, dando origem a novas empresas. 

A missão da Transmissão Paulista é operar, manter, expandir e explorar sistemas de transmissão de energia elétrica com excelência na prestação do serviço, satisfação aos usuários, sustentabilidade ambiental e retorno adequado aos acionistas, contribuindo para o desenvolvimento econômico e social da comunidade.

Concluído este breve histórico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, nos termos do § 1º do artigo 25 da Constituição Federal, combinado com o caput do artigo 24 da Constituição Estadual e os artigos 145, caput, e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Diante de todo o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 531, de 2005.

a) Donisete Braga - Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/4/2006

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Conte Lopes – Cândido Vaccarezza – Roberto Morais – Donisete Braga – Giba Marson

